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1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições legais, nos termos estabelecidos no subitem 13.11, torna pública a seguinte 

retificação ao Edital supracitado, cujas alterações estão a seguir elencadas: 

 

1. No item 1, Das disposições preliminares, subitem 1.1, ONDE SE LÊ: 

 

1.1 O Concurso Público, regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus 

anexos e posteriores retificações, caso existam, visa ao preenchimento de vagas para os 

cargos de Analista do Ministério Público e Técnico do Ministério Público, observado o 

prazo de validade previsto no item 13.6, bem como o percentual mínimo de 5% (cinco por 

cento) das vagas para os candidatos com deficiência, conforme disposto na Lei Estadual 

nº 2.298, de 28 de julho de 1994, e suas posteriores alterações. O concurso será 

organizado e realizado pela Fundação Getulio Vargas, doravante denominada FGV. 

 

LEIA-SE 

 

1.1 O Concurso Público, regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus 

anexos e posteriores retificações, caso existam, visa ao preenchimento de vagas para os 

cargos de Analista do Ministério Público e Técnico do Ministério Público, observado o 

prazo de validade previsto no item 13.6, bem como o percentual mínimo de 10% (dez por 

cento) das vagas para os candidatos com deficiência, conforme disposto na Lei Estadual 

nº 2.298, de 28 de julho de 1994, e na Resolução CNMP nº 81, de 31 de janeiro de 2012. 

O concurso será organizado e realizado pela Fundação Getulio Vargas, doravante 

denominada FGV. 

 

2. No item 3, Dos cargos, subitem 3.1, ONDE SE LÊ: 

3.1 A denominação do cargo, da área, os requisitos de escolaridade, o valor da taxa de 

inscrição, o vencimento básico, a carga horária semanal de trabalho e o número de vagas 

estão estabelecidos nas tabelas a seguir: 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR 

Requisitos de escolaridade Valor da taxa de inscrição 

Analista do Ministério Público (Área Administrativa): Nível Superior completo com 
formação em Administração / Ciências Contábeis / Economia ou Direito 
 
Analista do Ministério Público (Área Processual): Nível Superior completo com 
formação em Direito 

R$ 120,00 
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LEIA-SE 

 

 

3.1 A denominação do cargo, da área, os requisitos de escolaridade, o valor da taxa de 

inscrição, o vencimento básico, a carga horária semanal de trabalho e o número de vagas 

estão estabelecidos nas tabelas a seguir: 

QUADRO DE VAGAS 

Cargo Área Vencimento Básico 
Carga Horária 
Semanal de 

Trabalho 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Pessoa com 
Deficiência 

Total 

Analista do 
Ministério 

Público 

Administrativa 

R$ 7.139,16 40h 

03 - 03 

Processual 01 - 01 

Total 04 - 04 

CARGO DE NÍVEL MÉDIO 

Requisitos de escolaridade Valor da taxa de inscrição 

Técnico do Ministério Público: Nível Médio completo, abrangido o curso profissional 
técnico 

R$ 95,00 

QUADRO DE VAGAS 

Cargo Área Vencimento Básico 
Carga Horária 
Semanal de 

Trabalho 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Pessoa com 
Deficiência 

Total 

Técnico do 
Ministério 

Público 

Administrativa 

R$ 4.382,84 40h 

15 01 16 

Notificação e 
Atos intimatórios 

01 - 01 

Total 16 01 17 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR 

Requisitos de escolaridade Valor da taxa de inscrição 

Analista do Ministério Público (Área Administrativa): Nível Superior completo com 
formação em Administração / Ciências Contábeis / Economia ou Direito 
 
Analista do Ministério Público (Área Processual): Nível Superior completo com 
formação em Direito 

R$ 120,00 

QUADRO DE VAGAS 

Cargo Área Vencimento Básico Vagas 
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3. No item 6, Das vagas destinadas às pessoas com deficiência, subitens 6.1.1 e 6.1.1.1, ONDE 

SE LÊ: 

 

6.1.1 Do total de vagas para os cargos e das vagas que vierem a ser criadas durante o 

prazo de validade do Concurso Público, ficarão reservadas 5% (cinco por cento) 

aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, conforme disposto na 

Lei Estadual nº 2.298, de 28 de julho de 1994, e suas posteriores alterações, desde 

que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada em 

cartório) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – 

CID.  

6.1.1.1 No caso do cálculo de 5% (cinco por cento) das vagas resultar em 

número fracionado, igual ou maior a 0,5 (meio décimo), adotar-se-á o 

número inteiro imediatamente superior. 

 

LEIA-SE 

 

Carga Horária 
Semanal de 

Trabalho 

Ampla 
Concorrência 

Pessoa com 
Deficiência 

Total 

Analista do 
Ministério 

Público 

Administrativa 

R$ 7.139,16 40h 

03 - 03 

Processual 01 - 01 

Total 04 - 04 

CARGO DE NÍVEL MÉDIO 

Requisitos de escolaridade Valor da taxa de inscrição 

Técnico do Ministério Público: Nível Médio completo, abrangido o curso profissional 
técnico 

R$ 95,00 

QUADRO DE VAGAS 

Cargo Área Vencimento Básico 
Carga Horária 
Semanal de 

Trabalho 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Pessoa com 
Deficiência 

Total 

Técnico do 
Ministério 

Público 

Administrativa 

R$ 4.382,84 40h 

14 02 16 

Notificação e 
Atos intimatórios 

01 - 01 

Total 15 02 17 
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6.1.1 Do total de vagas para os cargos e das vagas que vierem a ser criadas durante o 

prazo de validade do Concurso Público, ficarão reservadas 10% (dez por cento) 

aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, conforme disposto na 

Lei Estadual nº 2.298, de 28 de julho de 1994, e na Resolução CNMP nº 81, de 31 

de janeiro de 2012, desde que apresentem laudo médico (documento original ou 

cópia autenticada em cartório) atestando a espécie e o grau ou nível da 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças – CID.  

6.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 6.1.1 resulte número 

fracionário, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 

subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas, 

conforme previsto no art. 5º, § 2°, da Lei nº 8.112, de 1990. 

 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 

 

 

 

Rio de Janeiro, 01 de março de 2016. 

 

Marfan Martins Vieira 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 


